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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 01 

 
PROCESSO nº 0838367-41.2015.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: ARNILTON JOSINO DE OLIVEIRA 

EXECUTADO: JOSE GERALDO SARAIVA PINTO 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETOS: Item a) 01 (um) lote de terreno próprio, designado pelo lote nº 17, da Quadra 

01, situado em Rua Projetada, lado ímpar, parte integrante do loteamento denominado 

"JARDIM PITIMBU". zona suburbana do Município de Parnamirim/RN, medindo 1.057,50 

m² de superfície, limitando-se ao NORTE, com o lote 18, com 52,88 metros; ao SUL, com 

Rua Projetada, com 52,88 metros, ao LESTE, com o lote 15, com 21,15 metros; e a 

OESTE, com o lote 19, com 21.15 metros. devidamente registrado sob a matrícula nº 

40.276 do Livro 2 de Registro Geral do 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN. Avaliado em: 

R$155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais).  

1º Leilão R$ 155.000,00  2º Leilão R$ 77.500,00 

Item b) 01 (um) lote de terreno próprio, designado pelo lote nº 18, da Quadra 01, situado 

em Rua Projetada, lado ímpar, parte integrante do loteamento denominado "JARDIM 

PITIMBU". zona suburbana do Município de Parnamirim/RN, medindo 1.057,50 m² de 

superfície, limitando-se ao NORTE, Rua Projetada, com 52,88 metros; ao SUL, com o lote 

17, com 52,88 metros, ao LESTE, com o lote 16, com 21,15 metros; e a OESTE, com o 

lote 20, com 21.15 metros. devidamente registrado sob a matrícula nº 40.277 do Livro 2 

de Registro Geral do 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN. Avaliado em:  R$155.000,00 

(cento e cinquenta e cinco mil reais). 

1º Leilão R$ 155.000,00  2º Leilão R$ 77.500,00 

Item c) 01 (um) lote de terreno próprio, designado pelo lote nº 19, da Quadra 01, situado 

em Rua Projetada, lado ímpar, parte integrante do loteamento denominado "JARDIM 

PITIMBU". zona suburbana do Município de Parnamirim/RN, medindo 1.057,50 m² de 

superfície, limitando-se ao NORTE, com o lote 20, com 52,88 metros; ao SUL, com Rua 

Projetada, com 52,88 metros, ao LESTE, com o lote 17, com 21,15 metros; e a OESTE, 

com o lote 21, com 21.15 metros. devidamente registrado sob a matrícula nº 40.278 do 

Livro 2 de Registro Geral do 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN. Avaliado 

em: R$155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais) 

1º Leilão R$ 155.000,00  2º Leilão R$ 77.500,00 



 

Item d) 01 (um) lote de terreno próprio, designado pelo lote nº 20, da Quadra 01, situado 

em Rua Projetada, lado ímpar, parte integrante do loteamento denominado "JARDIM 

PITIMBU". zona suburbana do Município de Parnamirim/RN, medindo 1.057,50 m² de 

superfície, limitando-se ao NORTE, com Rua Projetada, com 52,88 metros; ao SUL, com 

lote 19, com 52,88 metros, ao LESTE, com o lote 18, com 21,15 metros; e a OESTE, com 

o lote 22, com 21.15 metros. devidamente registrado sob a matrícula nº 40.279 do Livro 2 

de Registro Geral do 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN. Avaliado em: R$155.000,00 

(cento e cinquenta e cinco mil reais) 

1º Leilão R$ 155.000,00  2º Leilão R$ 77.500,00 

Valor global do 1º leilão R$ 620.000,00  Valor global do 2º leilão R$ 310.000,00 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 



qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO JOSE GERALDO SARAIVA PINTO do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

  Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 02  
 
PROCESSO nº 0800806-98.2014.8.20.0124 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: ESCAN LOCACAO PARA CONSTRUCAO LTDA - EPP 

EXECUTADO: RN TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ME 

                                                                                                                                                                

                      

OBJETO: 01 (uma) Plaina de Arrasto da Marca MAP, na cor verde, em ferro fundido. 

Avaliado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

OBS: O bem foi removido para o endereço da parte autora, ESCAN LOCAÇÃO. 

1º Leilão R$ 15.000,00  2º Leilão R$ 7.500,00 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 



3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

09 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO RN TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ME 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 

2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                            

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

Lote 03 
 
PROCESSO nº 0822333-25.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Eletro Mecânica Industrial e Comércio Ltda 
                                                                                                                                                

                                          

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA DOUTOR LUIZ DUTRA, 359, 

Alecrim, Natal/RN - CEP 59040-340, encravado num terreno medindo 355,00 m² de 

superfície com área construída privativa medindo 310,00 m². Possui testada principal 

de 10,00 metros por 33,50 metros de profundidade. Sequencial 10311637. Avaliado 

em: R$ 537.440,50 (quinhentos e trinta e sete mil quatrocentos e quarenta reais e 

cinquenta centavos).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

1º Leilão R$ 537.440,50  2º Leilão R$ 268.720,25 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante ou 

lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 17 

de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também 

através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, na 

forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Eletro Mecânica Industrial e Comércio Ltda do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 

2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

Lote 04 
 
PROCESSO nº 0022690-62.1998.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: Allyson do Nascimento de Lima 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ASTOR DOS SANTOS DANTAS, 

06, Nossa Senhora da Apresentação, Natal/RN, CEP 59114-130, encravado num terreno 

medindo 225,00 m² de superfície com área construída privativa medindo 121,58 m², com 

testada principal de 10,00 metros por 22,50 metros de profundidade. 

Sequencial 40045307. Avaliado em:  R$ 169.926,48 (cento e sessenta e nove mil 

novecentos e vinte e seis reais e quarenta e oito centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

1º Leilão R$ 169.926,48  2º Leilão R$ 84.963,24 
 

 O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 

5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Allyson do Nascimento de Lima do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 05 
 
PROCESSO nº 0815962-74.2016.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN 
EXECUTADO: Agromar Agro Indl. Marcoalhado S/A 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: O pavimento superior (1º andar) do prédio comercial localizado na Av. Tavares 

de Lira, 77, Ribeira, Natal/RN, zona urbana, na circunscrição do Registro imobiliário da 

Primeira Zona desta capital. O domínio útil corresponde à fração ideal de 0,50 avos da 

totalidade do terreno constante da Carta de Aforamento nº 7.685 expedida pela Prefeitura 

Municipal de Natal em 20/08/1971. O bem está devidamente registrado sob a matrícula nº 

12.572, Livro 2, Registro Geral, 3º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado 

em: R$ 249.133,54 (duzentos e quarenta e nove mil cento e trinta e três reais e cinquenta 

e quatro centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 1º Leilão R$ 249.133,54  2º Leilão R$ 124.566,77 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Agromar Agro Indl. Marcoalhado S/A do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 06 
 
PROCESSO nº 0623631-74.2009.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Joaquim Araújo Lopes 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ATALAIA, 48, Mãe Luiza, 

Natal/RN, CEP 59014-190, encravado num terreno com área privativa 

medindo 64,72 m² e área construída privativa com 75,77 m². Possui testada principal 

de 8,20 metros por 14,83 metros de profundidade. Sequencial 20045050. Avaliado 

em: R$ 129.171,80 (cento e vinte e nove mil cento e setenta e um reais e oitenta 

centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

1º Leilão R$ 129.171,80  2º Leilão R$ 64.585,90 
  

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Joaquim Araújo Lopes do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ 

DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 07 
 
PROCESSO nº 0813305-33.2014.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: F MAZZORATO INVESTIMENTOS 
EXECUTADO: CALAMAR CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA - ME 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: Item a) 01 (um) Terreno urbano próprio, constituído pelo LOTE A-02, do 

desmembramento do Lote A, Quadra 28, integrante do Loteamento denominado 

SAMBURÁ, situado na cidade de São Gonçalo do Amarante /RN, com área de 2.250,00 

m' de superfície, com os seguintes limites e dimensões: ao Norte, com a Rua Projetada 15, 

com 25,00 metros; ao Sul, com a Rua Projetada 16, com 25,00 metros; ao Leste, com o 

Lote 03, com 90,00 metros; ao Oeste, com o Lote 01, com 90,00 metros, devidamente 

registrado na matrícula sob o n° 36.264, no Livro 2 de Registro Geral do 1° Ofício de 

Notas de São Gonçalo do Amarante/RN. Avaliado em R$ 250.226,66 (duzentos e 

cinquenta mil duzentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos); 

1º Leilão R$ 250.226,66   2º Leilão R$ 125.113,33 
 

 Item b) 01 (um) Terreno urbano próprio, constituído pelo LOTE A-03, do 

desmembramento do Lote A, Quadra 28, integrante do Loteamento denominado 

SAMBURÁ, situado na cidade de São Gonçalo do Amarante /RN, com área de 2.250,00 

m' de superfície, com os seguintes limites e dimensões: ao Norte, com a Rua Projetada 15, 

com 25,00 metros; ao Sul, com a Rua Projetada 16, com 25,00 metros; ao Leste, com o 

Lote 04, com 90,00 metros; ao Oeste, com o Lote 02, com 90,00 metros, devidamente 

registrado na matrícula sob o n° 36.265, no Livro 2 de Registro Geral do 1° Ofício de 

Notas de São Gonçalo do Amarante/RN. Avaliado em R$ 250.226,66 (duzentos e 

cinquenta mil duzentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos); 

1º Leilão R$ 250.226,66   2º Leilão R$ 125.113,33 

 

 Item c) 01 (um) Terreno urbano próprio, constituído pelo LOTE A-04, do 

desmembramento do Lote A, Quadra 28, integrante do Loteamento denominado 

SAMBURÁ, situado na cidade de São Gonçalo do Amarante /RN, com área de 2.250,00 

m' de superfície, com os seguintes limites e dimensões: ao Norte, com a Rua Projetada 15, 

com 25,00 metros; ao Sul, com a Rua Projetada 16, com 25,00 metros; ao Leste, com os 

Lotes 29 e 30, com 90,00 metros; ao Oeste, com o Lote 03, com 90,00 metros, 



devidamente registrado na matrícula sob o n° 36.266, no Livro 2 de Registro Geral do 1° 

Ofício de Notas de São Gonçalo do Amarante/RN. Avaliado em R$ 250.226,66 (duzentos 

e cinquenta mil duzentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos); 

1º Leilão R$ 250.226,66   2º Leilão R$ 125.113,33 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
Valor global do 1º Leilão R$ 750.679,98  Valor global do 2º Leilão R$ 375.339,99 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 



art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO CALAMAR CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA - ME do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 25 de junho de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 08 
 
PROCESSO nº 0244904-77.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: SOS - Sistema Ostensivo de Segurança e Transportes de Valores Ltda 
e outros 
                                                                                                                                                

                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOUTOR NILO BEZERRA 

RAMALHO, 1716 - Tirol - Natal/RN - CEP 59015-300, encravado num terreno medindo 

495,30 m² de superfície com área construída medindo 483,43 m², com testada principal 

de 12,70 metros por 39,00 metros de profundidade. Sequencial 10190287. Avaliado em: 

R$ 1.054.330,80 (um milhão e cinquenta e quatro mil e trezentos e trinta reais e oitenta 

centavos).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

  

1º Leilão R$ 1.054.330,80  2º Leilão R$ 527.165,40 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO SOS - Sistema Ostensivo de Segurança e 

Transportes de Valores Ltda e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 09 
 
PROCESSO nº 0807942-64.2013.8.20.0001 
Ação: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL (1118) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Construtora Norte Brasil Ltda 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (uma) Loja de nº 13, medindo 95,12 m² de área construída privativa, 

integrante do Hotel Residence, localizada na Avenida Senador Salgado Filho, 1773, 

Lagoa Nova, CEP  59076-000 – Natal/RN. Sequencial 90810198. Avaliado em: 

R$ 557.780,40 (quinhentos e cinquenta e sete mil e setecentos e oitenta reais e quarenta 

centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 557.780,40   2º Leilão R$ 278.890,20 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Construtora Norte Brasil Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 10 
 
PROCESSO nº 0830123-60.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Miriam de Morais Cirilo 
 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SAMPAIO CORREIA, 3902 - Dix-

Sept Rosado - Natal/RN - CEP 59052-060, encravado num terreno medindo 140,91 m² de 

superfície com área construída privativa medindo 127,94 m². Possui testada principal 

de 7,70 metros por 20,17 metros de profundidade. Sequencial 10576533. Avaliado 

em: R$ 98.570,16 (noventa e oito mil quinhentos e setenta reais e dezesseis centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
1º Leilão R$ 98.570,16   2º Leilão R$ 49.285,08 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 



de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Miriam de Morais Cirilo do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ 

DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 11 
 
PROCESSO nº 0602214-65.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: JOSE RIBEIRO DA SILVA 
                                                                                                                                                

                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA VEREADOR CAUBY BARROCA, 

496, Rocas, Natal/RN - CEP 59010-320, encravado num terreno medindo 79,53 m² de 

superfície com área construída medindo 78,18 m², com testada principal de 5,80 metros 

por 16,50 metros de profundidade. Sequencial 10025804. Avaliado em: R$ 31.879,99 

(trinta e um mil e oitocentos e setenta e nove reais e noventa e nove centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 31.879,99  2º Leilão R$ 15.940,00 
  

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO JOSE RIBEIRO DA SILVA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 12 
 
PROCESSO nº 0832847-37.2014.8.20.5001 
Ação: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL (1118) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: EDSON DE AQUINO 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DA LUZ, 07 - CASA A - Quintas - 

Natal/RN - CEP 59050-126, medindo 127,45 m² de área construída privativa e 111,13 m² 

de área do terreno privativa. Sequencial 91448638. Avaliado em: R$ 97.407,03 (noventa e 

sete mil e quatrocentos e sete reais e três centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 97.407,03  2º Leilão R$ 48.703,52 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 



de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO EDSON DE AQUINO do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ 

DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 13 
 
PROCESSO nº 0100519-23.2018.8.20.0162 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A. 
EXECUTADO: ABPA Construção LTDA 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) Lote de terreno desmembrado de porção maior, designado Lote 06 do 

desmembramento da Gleba B-2, situada na Rua Antônio Alves Bandeira, Centro do 

Município de Extremoz/RN, contendo os seguintes limites e dimensões: Norte - com a 

Rua Antônio Alves Bandeira, com 10,00 metros; Sul - com a Gleba B- 1 com 10,00 metros; 

Leste - com o Lote 07 do desmembramento com 20,00 metros, e a Oeste - com Lote 05 

do desmembramento com 20,00 metros. Totalizando uma área de 200,00 m² de superfície. 

No referido imóvel há uma casa composta de 01 sala, 01 cozinha, 02 quartos, banheiro, 

terraço e área de serviço. Registrado no livro 2/60 RG, fls. 195 sob a Matrícula imobiliária 

Nº 18.340, Cartório Único de Extremoz/RN. Avaliado em: R$ 23.705,66 (vinte e três mil e 

setecentos e cinco reais e sessenta e seis centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 23.705,66   2º Leilão R$ 11.852,83 
  

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 



corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO ABPA Construção LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 14 
 
PROCESSO nº 0803943-25.2013.8.20.0124 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI 
EXECUTADO: PATRICIA BATISTA DE ARAUJO e outros 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Dr. Mário Medeiros, 34, lote 28, 

Quadra D7, integrante do Conjunto Parnamirim, Cohabinal, Parnamirim/RN, encravado 

num terreno medindo 306,25 m² de superfície com os seguintes limites e dimensões: a 

Noroeste, com o lote nº 27, medindo 25,00 metros; a Sudeste, com o lote nº 29, medindo 

25,00; a Nordeste, com a Rua Dr. Mário Medeiros, medindo 12,25 metros; e a Sudoeste, 

com o lote nº 5, medindo 2,45 metros e o lote nº 7, medindo 9,80 metros. Devidamente 

inscrito sob a Matrícula 4417, Registro Geral, Livro 2, 1º Ofício de Notas de 

Parnamirim/RN. Avaliado em: R$ 279.169,20 (duzentos e setenta e nove mil e cento e 

sessenta e nove reais e vinte centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

  

1º Leilão R$ 279.169,20  2º Leilão R$ 139.584,60 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante ou 

lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 17 

de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também 

através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, na 

forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 



corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO PATRICIA BATISTA DE ARAUJO e outros do Leilão Judicial acima aprazado. 

DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 15 
 
PROCESSO nº 0800967-56.2016.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: JOEMISON DE O DANTAS - ME 

EXECUTADO: Lusitana Maria da Silva Fonseca 

                                                                                                                                                

                                        
OBJETO:  01 (um) imóvel designado por lote nº 54, quadra B, situado à Rua Serquiz Elias, 

1300, distando 46,00 metros da Rua Senador Teotônio Vilela, no bairro de Ponta Negra na 

Circunscrição Imobiliária da 3ª Zona, desta capital, encravado no terreno medindo 

450,00m² de superfície, limitando-se ao Norte, com o lote nº 55, com 30,00 metros; ao Sul, 

como o lote nº 53 de propriedade de Rubens Oliveira da Cunha, com 30,00 metros; a 

Leste, com parte do lote nº 38, com 15,00 metros, e ao Oeste, com a Rua Serquiz Elias, 

com 15,00 metros, de propriedade de José Lima da Fonseca. No referido imóvel há uma 

residência com dois pavimentos, térreo e primeiro andar, com vários quartos suítes, 

dependência, algumas salas, banheiro social, varandas, cozinha, área com piscina com 

churrasqueira e garagem. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 8596, Registro Geral 

de Imóveis da 3ª Zona desta capital. Avaliado em: R$ 1.186.970,40 (um milhão e cento e 

oitenta e seis mil e novecentos e setenta reais e quarenta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
1º Leilão R$ 1.186.970,40   2º Leilão R$ 593.485,20 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 



corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Lusitana Maria da Silva Fonseca do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 16 
 
PROCESSO nº 0001050-19.2009.8.20.0162 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: JOHANN CHRISTIAN WAGNER e outros (2) 
EXECUTADO: BARBARA ODELI BENJAMIN DOS SANTOS 
                                                                                                                                                                

                      

OBJETO: 01 (um) lote de terreno, desmembrado da Glega V, descrito como Lote 02, da 

quadra 03, integrante do Condomínio Mirante de Genipabu, Estrada de Genipabu, 

Município de Extremoz/RN, contendo 02 pavimentos; com os seguintes limites e 

confrontações: ao NORTE - com Alameda das Azeitonas, com 18,44 metros; SUL - com 

Loteamento Flora, com 18,44 metros; LESTE - com o Lote 01, quadra 03, com 47,08 

metros e a OESTE com o Lote 03, quadra 03, com 47,08 metros. Com área construída de 

aproximadamente 400 m², contendo na parte térrea: sala, cozinha, 01 quarto de hóspede, 

lavanderia e 03 banheiros e no 1º andar: 02 quartos, 02 banheiros e varanda; possui 

ainda churrasqueira, piscina adulto e piscina infantil. Avaliado em: R$ 496.314,80 

(quatrocentos e noventa e seis mil e trezentos e quatorze reais e oitenta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
 1º Leilão R$ 496.314,80   2º Leilão R$ 248.157,40 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site ( www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 



corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO BARBARA ODELI BENJAMIN DOS SANTOS do Leilão Judicial acima aprazado. 

DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 17 
 
PROCESSO nº 0508161-39.2002.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: LAZARO PEREIRA DA SILVA 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOS PAJEUS, 1040, CASA B - 

Dix-Sept Rosado - Natal/RN - CEP 59052-800, encravado num terreno medindo 201,25 

m² de superfície, com área construída total de 139,69 m², área do construída privativa 

medindo 53,73 m² e área do terreno privativa de 77,40 m², com testada principal de 10,00 

metros por 23,00 metros de profundidade. Sequencial 10561323. Avaliado em: 

R$ 282.945,90 (duzentos e oitenta e dois mil e novecentos e quarenta e cinco reais e 

noventa centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 282.945,90   2º Leilão R$ 141.472,95 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO LAZARO PEREIRA DA SILVA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 18 
 
PROCESSO nº 0014456-91.1998.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Raimundo Olivio Filho 
                                                                                                                             

OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 302, Bloco 40, integrante do Parque Serrambi I, 
localizado na Av. Ayrton Senna, 3037, Ponta Negra, Natal/RN - CEP 59091-120, medindo 
57,14 m² de área construída privativa. Sequencial 10761209. Avaliado em R$ 131.149,26 
(cento e trinta e um mil e cento e quarenta e nove reais e vinte e seis centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 131.149,26   2º Leilão R$ 65.574,63 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 



de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Raimundo Olivio Filho do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 19 
 
PROCESSO nº 0830358-27.2014.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Jose Lorenço dos Santos 
                                                                                                                                                

                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MANOEL DE CASTRO, 134, 

Cidade da Esperança, Natal/RN, CEP 59070-700, encravado num terreno com área total 

medindo 192,80 m² de superfície e área construída privativa medindo 173,86 m². Possui 

testada principal de 6,50 metros por 29,70 metros de profundidade. Sequencial 14008904. 

Avaliado em: R$166.982,40 (cento e sessenta e seis mil novecentos e oitenta e dois reais 

e quarenta centavos).  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
1º Leilão R$ 166.982,40   2º Leilão R$ 83.491,20 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Jose Lorenço dos Santos do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 25 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 20 
 
PROCESSO nº 0635624-17.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: ARINO ARAUJO DAMASCENO - ME 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA HENRIQUE DIAS, 1619, LOJA A, 

Vila Paraíso, Igapó, Natal/RN, CEP 59104-300, encravado num terreno 

medindo 322,25 m² de superfície, com área do terreno privativa medindo 74,54 m², área 

construída total com 139,89 m² e área construída privativa medindo 32,36 m². Possui 

testada principal de 17,65 metros por 21,63 metros de profundidade. 

Sequencial 90966635. Avaliado em: R$ 321.129,30 (trezentos e vinte um mil cento e vinte 

e nove reais e trinta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 321.129,30  2º Leilão R$ 160.564,65 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO ARINO ARAUJO DAMASCENO - ME do Leilão Judicial acima aprazado. DADO 

E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 21 
 
PROCESSO nº 0832053-16.2014.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: MARIA HILMA FERREIRA 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado RUA GONCALVES LEDO, 800 - Cidade 

Alta - Natal/RN - CEP 59025-330, encravado num terreno medindo 78,96 m² de superfície 

com área construída medindo 120,75 m², com testada principal de 5,94 metros por 13,06 

metros de profundidade. Sequencial 10147608. Avaliado em: R$ 321.546,60 (trezentos e 

vinte e um mil quinhentos e quarenta e seis reais e sessenta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

  

1º Leilão R$ 321.546,60  2º Leilão R$ 160.773,30 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO MARIA HILMA FERREIRA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 22 
 
PROCESSO nº 0512010-19.2002.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: JOAO BATISTA DE SOUZA 
                                                                                                                                                

                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 36 - 

Potengi - Natal/RN - CEP 59124-260, encravado num terreno medindo 240,00 m² de 

superfície com área construída medindo 97,50 m², com testada principal de 10,00 metros 

por 24,00 metros de profundidade. Sequencial 41079140. Avaliado em R$ 314.946,40 

(trezentos e catorze mil novecentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 314.946,40  2º Leilão R$ 157.473,20 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO JOAO BATISTA DE SOUZA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 23 
 
PROCESSO nº 0515873-80.2002.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Pedro José Dias 

                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SÃO JOSÉ, 1424 - Lagoa Seca - 

Natal/RN - CEP 59031-630, encravado num terreno medindo 486,89 m² de superfície com 

área construída medindo 505,31 m², com testada principal de 12,00 metros por 44,77 

metros de profundidade. Sequencial 10201955. Avaliado em: R$ 1.184.768,80 (um milhão 

cento e oitenta e quatro mil setecentos e sessenta oito reais e oitenta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 1.184.768,80  2º Leilão R$ 592.384,40 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Pedro José Dias do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 24 
 
PROCESSO nº 0834782-73.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: Luiz Idalino 

                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ARAPIRACA, 40 - Neópolis - 

Natal/RN - CEP 59086-210, encravado num terreno medindo 230,00 m² de superfície com 

área construída total de 350,37 m², área do terreno privativa com 106,93 m² e área 

construída privativa medindo 162,89 m² com testada principal de 11,50 metros por 20,00 

metros de profundidade. Sequencial 59016620. Avaliado em R$ 304.046,00 (trezentos e 

quatro mil e quarenta e seis reais). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 304.046,00  2º Leilão R$ 152.023,00 

  

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Luiz Idalino do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 26 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 25  
 
PROCESSO nº 0835589-64.2016.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Nutricil São Pedro Agro Industrial Ltda 

EXECUTADO: COOPERATIVA AGRICOLA DE QUIXADA LTDA e outros 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Floriano Peixoto, 1200, Centro, 

Quixadá/CE, medindo aproximadamente 310,00 m² composto por 03(três) quartos, sendo 

um suíte, cozinha, sala de jantar, área de serviço, dispensa, quintal, banheiro social e 

garagem. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 1.982 do CRI do 2º Ofício da Comarca 

de Quixadá/CE. Avaliado em: R$ 379.954,75 (trezentos e setenta e nove mil e novecentos 

e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

  

1º Leilão R$ 379.954,75  2º Leilão R$ 189.977,38 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO COOPERATIVA AGRICOLA DE QUIXADA LTDA e outros do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 26 
 
PROCESSO nº 0000557-63.2003.8.20.0126 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
EXECUTADO: ARNAUD JERONIMO LOPES 
 

                                                                                                                                                  

OBJETO: 01 (uma) Propriedade Rural, denominada "Recreio" localizada no Município de 

Cel. Ezequiel/RN, medindo 179 ha, limitando-se ao Norte, com terras de José Gomes de 

Araújo; ao Sul, com terras de Antônio Cordeiro da Luz; ao Leste, com terras de Antônio 

Luiz de França e ao Oeste, com terras de José Alexandre Gonçalves, registrada sob livro 

nº 24, fls. 120 v a 122 v e registrada no livro 2-D, fls. 037 - R-4-53, Matrícula 53, no 

Cartório Coronel Ezequiel/RN. No referido há 01 (uma) casa com 07 (sete) cômodos, 

estábulo para animais, cisterna, energia elétrica e 02 (dois) barreiros. Avaliado em 

R$ 96.338,79 (noventa e seis mil e trezentos e trinta e oito reais e setenta e nove 

centavos).  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 96.338,79  2º Leilão R$ 48.169,40 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 



corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO ARNAUD JERONIMO LOPES do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 27 
 
PROCESSO nº 0867180-73.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: Marcos Wagner de Araújo e outros 

                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GENERAL GUSTAVO 

CORDEIRO DE FARIA, 366, Petrópolis, Natal/RN - CEP 59012-570, encravado num 

terreno medindo 110,00 m² de superfície com área construída medindo 79,67 m², com 

testada principal de 5,76 metros por 17,00 metros de profundidade. Sequencial 10066101. 

Avaliado em: R$ 101.916,48 (cento e um mil e novecentos e dezesseis reais e quarenta e 

oito centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 101.916,48  2º Leilão R$ 50.958,24 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Marcos Wagner de Araújo e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 28 
 
PROCESSO nº 0609048-84.2009.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Antonio Lopes da Silva 

                                                                                                                                                

                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DIVINÓPOLIS, 2805, Neópolis, 

Natal/RN, CEP 59084-300, encravado num terreno medindo 220,00 m² de superfície com 

área construída privativa medindo 158,00 m². Possui testada principal de 11,00 metros por 

20,00 metros de profundidade. Sequencial 13403290. Avaliado em R$ 270.236,70 

(duzentos e setenta mil duzentos e trinta e seis reais e setenta centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente, conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 270.236,70   2º Leilão R$ 135.118,35 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante ou 

lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 17 

de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também 

através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, na 

forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. 

Os licitantes que desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site 

(www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Antonio Lopes da Silva do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 29 
 
PROCESSO nº 0605499-66.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Juarez Gomes de Lima registrado(a) civilmente como Juarez Gomes 
de Lima 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA DOS PAIATIS, 1633 (atual 

1631), Alecrim, Natal/RN - CEP 59037-150, encravado num terreno medindo 500,00 m² 

de superfície com área construída total medindo 1.006,80 m², área do terreno privativa de 

167,40 m² e área construída privativa com 337,10 m², com testada principal de 10,00 

metros por 50,00 metros de profundidade. Sequencial 10320717. Avaliado em 

R$ 2.409.118,80 (dois milhões quatrocentos e nove mil cento e dezoito reais e oitenta 

centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

  

1º Leilão R$ 2.409.118,80  2º Leilão R$ 1.204.559,40 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Juarez Gomes de Lima registrado(a) civilmente como Juarez Gomes de Lima do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 

2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 30 
 
PROCESSO nº 0804230-47.2018.8.20.5124 
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) - 
EXEQUENTE: CONDOMINIO GREEN CLUB RESIDENCIAL 
EXECUTADO: RUY MEDEIROS DE OLIVEIRA JUNIOR e outros 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Avenida das Américas, nº 1342, Casa 

168, Condomínio Green Club I Residencial, Parque das Nações, Parnamirim/RN, 

encravado num terreno medindo 894,25 m² de área real sendo 640,38 de área privativa e 

253,87 m² de área comum, limitando-se ao Norte, com a Unidade 169, com 35,00 metros; 

ao Sul, com a Avenida projetada 04, com 44,00 metros; a leste, em dois segmentos, o 

primeiro com a Rua Interna 07, com 14,14 metros, e o segundo, com a unidade 167, com 

7,00 metros; e a Oeste, com a Unidade 196, com 16,00 metros. Devidamente registrado 

sob a matrícula nº 34.604 do Livro 2 de Registro Geral do 1º Ofício de Notas de 

Parnamirim/RN. Avaliado em R$ 803.085,60 (oitocentos e três mil oitenta e cinco reais e 

sessenta centavos).  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 803.085,60  2º Leilão R$ 401.542,80 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante ou 

lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 17 

de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também 

através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, na 

forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 



corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO RUY MEDEIROS DE OLIVEIRA JUNIOR e outros do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ 

DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 31 
 
PROCESSO nº 0021361-15.1998.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Maria de Lourdes e outros 

                                                                                                                                                

                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA PARELHAS, 10, Cidade da 

Esperança, Natal/RN - CEP 59071-270, com área construída privativa medindo 69,70 m² 

e área do terreno privativa de 97,99 m². Sequencial 19083602. Avaliado em: 

R$ 131.701,30 (cento e trinta e um mil setecentos e um reais e trinta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 131.701,30  2º Leilão R$ 65.850,65 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 



de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Maria de Lourdes e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 32 
 
PROCESSO nº 0846012-73.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: Condominio Kings Flat 
EXECUTADO: Imperial Construções Ltda 

                                                                                                                                                

                                     

OBJETO: 01 (um) Apartamento de nº 101, integrante do CONDOMÍNIO KING'S FLAT, 

localizado na Rua Francisco Gurgel, nº 2117, Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59.090-050, 

composto de banheiro, cozinha, sala, quarto, varanda e terraço, com área privativa de 

61,32 m² e área real de 98,09 m², registrado na matrícula nº 40.959, do Livro "2" de 

Registro Geral, do 7º Ofício de Notas, Circunscrição Imobiliária da 3ª Zona da Comarca 

de Natal/RN. Avaliado em R$ 570.476,44 (quinhentos e setenta mil quatrocentos e 

setenta e seis reais e quarenta e quatro centavos).  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 570.476,44  2º Leilão R$ 285.238,22 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante ou 

lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 17 

de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também 

através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, na 

forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Imperial Construções Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 33 
 
PROCESSO nº 0827379-24.2016.8.20.5001 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 
EXEQUENTE: FRANCISCO SANDRO DE FRANCA 

EXECUTADO: UNIAO REFINARIA NACIONAL DE SAL LTDA 

                                                                                                                                                                

                          

OBJETO: 600 (seiscentos) FARDOS de 30 Kg por 30 kg de SAL REFINADO da 

marca UNIÃO OURO. Avaliados em R$ 9.000,00 (nove mil reais) 

 

1º Leilão R$ 9.000,00  2º Leilão R$ 4.500,00 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação  deverá ser à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO UNIAO REFINARIA NACIONAL DE SAL LTDA do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ 

DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 34 
 
PROCESSO nº 0818031-02.2018.8.20.5004 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL EAST PARK 
EXECUTADO: Francisco Marcio Feitosa Martins 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial localizado na Rua Santa Inês (Loteamento 

Santa Inês) integrante do Residencial EAST PARK, Apto 403, BLOCO 4, 3º pavimento, 

Pajuçara, NATAL - RN - CEP: 59122-241, medindo 58,84 m² de área real sendo 53,33 m² 

de área privativa e 5,51 m² de área de uso comum. Composto de sala de estar/jantar, dois 

quartos, BWC social, circulação, cozinha, área de serviço, com uma vaga de garagem 

descoberta e independente de número 63. Avaliado em R$ 128.985,72 (cento e vinte e 

oito mil novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 128.985,72   2º Leilão R$ 64.492,86 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante ou 

lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 17 

de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também 

através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, na 

forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Francisco Marcio Feitosa Martins do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 35 
 
PROCESSO nº 0607528-89.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Zeneide Viana da Silva 

                                                                                                                                                                

                          

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA JERUSALÉM, 60, Bom Pastor, 

Natal/RN - CEP 59060-060, encravado num terreno medindo 171,90 m² de superfície com 

área construída medindo 128,35 m², com testada principal de 5,60 metros por 32,00 

metros de profundidade. Sequencial 33008868. Avaliado em R$ 61.730,00 (sessenta e 

um mil setecentos e trinta reais). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

 1º Leilão R$ 61.730,00  2º Leilão R$ 30.865,00 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Zeneide Viana da Silva do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 36 
 
PROCESSO nº 0861559-95.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: ERIBERTO PEREIRA DO NASCIMENTO 
                                                                                                                                                                

                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na AVENIDA PIRASSUNUNGA, 502 - 

Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59136-000, encravado num terreno medindo 281,25 m² de 

superfície com área construída medindo 105,50 m², com testada principal de 12,50 metros 

por 22,50 metros de profundidade. Sequencial 51013584. Avaliado em: 

R$ 80.651,15 (oitenta mil e seiscentos e cinquenta e um reais e quinze centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
1º Leilão R$ 80.651,15   2º Leilão R$ 40.325,58 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 



de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO ERIBERTO PEREIRA DO NASCIMENTO do Leilão Judicial acima aprazado. 

DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 37 
 
PROCESSO nº 0841196-87.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: Maria do Monte Serrate 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA CLOVIS BEVILAQUA, 687, Lagoa Seca, 

Natal/RN - CEP 59022-230, encravado num terreno medindo 114,69 m² de superfície com 

área construída medindo 229,38 m², com testada principal de 5,91 metros por 19,75 

metros de profundidade. Sequencial 91217768. Avaliado em R$ 180.960,73 (cento e 

oitenta mil e novecentos e sessenta reais e setenta e três centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

  

1º Leilão R$ 180.960,73  2º Leilão R$ 90.480,37 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Maria do Monte Serrate do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 38 
 
PROCESSO nº 0880553-35.2022.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: JULIA CAPISTRANO 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOUTOR LUIZ ANTONIO, 484, 

Alecrim, Natal/RN - CEP 59030-070, encravado num terreno medindo 279,20 m² de 

superfície com área construída medindo 155,25 m², com testada principal de 14,11 metros 

por 20,00 metros de profundidade. Sequencial 10243208. Avaliado em: R$ 146.520,20 

(cento e quarenta e seis mil e quinhentos e vinte reais e vinte centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
1º Leilão R$ 146.520,20   2º Leilão R$ 73.260,10 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à 

venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 

17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido 

também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores 

vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 

do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 



de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO JULIA CAPISTRANO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 27 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 39 
 
PROCESSO nº 0885535-34.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 
EXECUTADO: FRANCISCO PEDRO DE FRANCA 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MARCILIO DIAS, 1114, CASA A, 

IGAPÓ, NATAL/RN, CEP 59104-260, encravado num terreno medindo 815,61 m² de 

superfície, com área do terreno privativa medindo 114,43 m², área construída total com 

367,48 m² e área construída privativa medindo 51,54 m². Possui testada principal 

de 20,00 metros por 40,00 metros de profundidade. Sequencial 91785995. Avaliado 

em: R$ 108.057,80 (cento e oito mil e cinquenta e sete reais e oitenta centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 108.057,80   2º Leilão R$ 54.028,90 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO FRANCISCO PEDRO DE FRANCA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 40 
 
PROCESSO nº 0805526-71.2021.8.20.5004 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL LUSTOSA DA CAMARA 
EXECUTADO: CARLOS SERVULO DE MOURA LEITE 
                                                                                                                                                

                                        

OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 302, Bloco A, integrante do Condomínio Residencial 

Lustosa da Câmara, localizado na Rua José de Alencar, nº 878, Cidade Alta, Natal/RN - 

CEP 59025-140, medindo 253,19 m² de área construída privativa; composto de sala para 

dois ambientes, varanda, 03 (três) quartos sendo um suíte, cozinha e dependência de 

empregada. Avaliado em: R$ 522.389,17 (quinhentos e vinte e dois mil e trezentos e 

oitenta e nove reais e dezessete centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 522.389,17  2º Leilão R$ 261.194,59 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO CARLOS SERVULO DE MOURA LEITE do Leilão Judicial acima aprazado. 

DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 41 
 
PROCESSO nº 0014873-34.2004.8.20.0001 
Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 
EXEQUENTE: Helia Moura de Souza 
EXECUTADO: Viação Riograndense Ltda 
                                                                                                                                                

                                         

 OBJETO: A) 01 (um) ônibus Marca/Modelo 409804 - Scania/F113HL4X2-220, PLACA 

MYL 0021, Ano/Modelo 1995, Cor Branca em péssimo estado de conservação. Avaliado 

em: R$60.000,00 (sessenta mil reais); 

1º Leilão R$ 60.000,00  2º Leilão R$ 30.000,00 

 B) 01 (um) ônibus Marca/Modelo 409804 - Scania/F113HL4X2-220, PLACA MYL 4935, 

Ano/Modelo 1995, cor branca, em péssimo estado de conservação. Avaliado em: 

R$60.000,00 (sessenta mil reais). 

1º Leilão R$ 60.000,00  2º Leilão R$ 30.000,00 

OBS. O bem encontra-se no Depósito Judicial do TJRN, com endereço na BR 304, 

Km 01, Parnamirim/RN. 

 

Valor global do 1º Leilão R$ 120.000,00  Valor global do 1º Leilão R$ 60.000,00 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 



   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

9- DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Viação Riograndense Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 42 
 
PROCESSO nº 0011484-70.2006.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 
EXEQUENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
EXECUTADO: GASCENTER DO BRASIL LTDA e outros (2) 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Esdras César da Silva, nº 2741, 

integrante do empreendimento Morada Panatis, Potengi, Natal/RN, encravado num 

terreno medindo 323,15 m² de superfície, limitando-se ao Norte, com o Lote 45-D, com 

10,00 metros; ao Sul, com a Rua Esdras César da Silva, com 10,00 metros; a Leste, com 

o Lote 45-A, com 32,02 metros e ao Oeste, com o Lote 46-A, com 32,20 metros. 

Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 10.554, Registro de Imóveis da 1ª Zona desta 

capital, Livro 2. Avaliado em: R$ 238.011,84 (duzentos e trinta e oito mil e onze reais e 

oitenta e quatro centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 238.011,84  2º Leilão R$ 119.005,92 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO GASCENTER DO BRASIL LTDA e outros (2) do Leilão Judicial acima aprazado. 

DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 43 
 
PROCESSO nº 0221956-15.2007.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: JOSE JOAQUIM DE LIMA FILHO 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SÃO MIGUEL, 17, Cidade da 

Esperança, Natal/RN - CEP 59070-220, encravado num terreno medindo 180,00 m² de 

superfície, com área construída total de 332,91 m², área do terreno privativa com 90,00 m² 

e área construída privativa medindo 166,45 m²; com testada principal de 9,00 metros por 

20,00 metros de profundidade. Sequencial 69007918. Avaliado em: R$ 105.878,32 (cento 

e cinco mil e oitocentos e setenta e oito reais e trinta e dois centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 
1º Leilão R$ 105.878,32  2º Leilão R$ 52.939,16 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO JOSE JOAQUIM DE LIMA FILHO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 44 
 
PROCESSO nº 0008825-69.1998.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 
EXEQUENTE: Município de Natal 
EXECUTADO: Ailton Rodrigues da Silva 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA NASCIMENTO FERNANDES, 

2141, LOTE 68, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59056-280, encravado num terreno medindo 

268,82 m² de superfície com área construída privativa medindo 198,00 m². Possui testada 

principal de 12,24 metros por 19,58 metros de profundidade. Sequencial 10652795. 

Avaliado em: R$ 279.169,20 (duzentos e setenta e nove mil e cento e sessenta e nove 

reais e vinte centavos).  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte. 

 

1º Leilão R$ 279.169,20  2º Leilão R$ 139.584,60 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO Ailton Rodrigues da Silva do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 

Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 45 
 
PROCESSO nº 0825890-15.2017.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: CONDOMINIO DO EDIFICIO RESIDENCIAL CONDE DA PRAIA 
EXECUTADO: PLANC ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES LTDA. e outros 

                                                                                                                               

                                                          

OBJETO: 01 (um) imóvel tipo Apart Hotel, apto 1401, 16º pavimento, tipo B, integrante do 

Edifício Conde da Praia localizado na Rua Eleonora Armstrong, 300, Ponta Negra, 

Natal/RN, CEP 59092-450, medindo 109,69 m² de área total, sendo 57,08 m² de área 

privativa e 52,61 m² de área comum. Composto por sala de estar/copa, varanda, escritório, 

BWC, dormitório com BWC e uma vaga na garagem. Devidamente registrado sob a 

Matrícula nº 25.931 lançada no Livro 2 de Registro Geral da 3ª CRI, 7ª Ofício de Notas 

desta capital.  Avaliado em: R$569.572,86 (quinhentos e sessenta e nove mil quinhentos 

e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos)  

 

1º Leilão R$ 569.572,86  2º Leilão R$ 284.786,43 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 



Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 

praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante;  



12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO PLANC ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES LTDA. e outros do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   
(Prazo: 05 dias) 

LOTE 46 
 
PROCESSO nº 0806432-41.2019.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 
EXEQUENTE: CONDOMINIO VILA ROMANA IV - BLOCO F 
EXECUTADO: MAYR MEMORIA QUIRINO e outros 
                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 602, Bloco F, integrante do Condomínio Vila 

Romana IV, localizado na Rua Alberto Silva, 1335, Lagoa Seca, Natal/RN - CEP 59022-

300. Composto de sala estar/jantar com varanda, hall, banheiro social, 02 (dois) 

dormitórios, suíte simples com dormitório e banheiro, copa/cozinha, área de serviço e 

dormitório de empregada com banheiro, e uma vaga de garagem. Com uma área 

construída medindo 126,57 m² sendo 97,88 m² de área privativa, 17,24 m² de garagem e 

11,45 m² de área comum, inscrito na matrícula nº 47.748, Registro de Imóveis, 2ª CRI, do 

6º Ofício de Notas desta capital. Avaliado em: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais) 

 

1º Leilão R$ 250.000,00  2º Leilão R$ 125.000,00 
 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo 

levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na 

modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 17 de julho de 2024, 

às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na 

mesma data, 17 de julho de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, 

transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e 

maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação 

(art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

   

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves 

Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual 

de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o lance no ato, via 

Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados 

no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o 

Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, 

pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, 

do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do 

respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo 

qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do bem em leilão público, o 

leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; 

art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, 

de 24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada 

(mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, 

por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC);  

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a 

arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-

lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo 

leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de 

imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. 

O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros 

remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal mínima de R$ 1.000,00 (um 

mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação;  

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o 

bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, 

na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo 

artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o 

valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente 

corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça 

uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos 



praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de interesse em 

prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br. 

INTIMANDO MAYR MEMORIA QUIRINO e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 28 de junho de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 


